EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR: CONSTRUINDO UMA IDENTIDADE PEDAGÓGICA

RESUMO. Este estudo busca refletir sobre a identidade pedagógica da Educação Física Escolar com base em uma revisão bibliográfica e a analise de dados de uma pesquisa em andamento, realizada com professores da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal. Concluímos, preliminarmente, que a Educação Física Escolar ainda não possui uma identidade pedagógica consolidada. O esporte continua, hegemonicamente, como o conteúdo principal e as outras práticas corporais estão relevadas a um plano secundário. 
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INTRODUÇÃO
A Educação Física Escolar, talvez por seu histórico de servir a propósitos médicos, militares e higienistas, até hoje ainda não se consolidou como uma disciplina importante do currículo de Educação Básica. Algumas leis e suas alterações, muitas vezes retrocedendo em algumas concepções, contribuíram para esta falta de identidade pedagógica. 

Não é comum observar em outras disciplinas da Educação Básica a falta de identidade pedagógica que assola a Educação Física Escolar. Diversas obras criticam esse posicionamento nas últimas décadas e que tomou corpo principalmente a partir da década de 80.

A cada início de ano letivo, muitos professores ainda não sabem qual o papel de sua disciplina na escola, continuam escolhendo um esporte para cada bimestre, ainda estão a ensinar educativos desses esportes repetidas vezes desde o 6º ano do Ensino Fundamental até a 3º série do Ensino Médio. 

Decorridos quase 30 anos das indagações sobre o que é Educação Física por Vitor Marinho, muitos professores ainda estão a se fazer a mesma pergunta: nas escolas, congressos e em cursos de formação continuada. 

Abordagens pedagógicas diferentes surgiram nas últimas décadas, contudo poucas mudanças significativas ocorreram na prática. 

As diversas mudanças nas Leis, Pareceres e Diretrizes da Educação Básica no Brasil também contribuíram para esta falta de clareza em relação à identidade pedagógica da disciplina. 

Quando o discurso passa a ser o objeto da EFE, diversas possibilidades também se apresentam: cultura corporal, educação do movimento, educação pelo movimento, educação pelo esporte, educação para a saúde, entre outros (COLETIVOS DE AUTORES, DAÓLIO, MARINHO, DARIDO). 

CONHECENDO ALGUMAS LEIS, DECRETOS E PARECERES

Diversas alterações ocorreram na legislação em relação à disciplina de Educação Física. Percebe-se pela utilização ou supressão de alguns termos a conotação política ou social desta disciplina desde a constituição de 1937. 

A Educação Física foi considerada obrigatória naquela constituição através do artigo 131, entre outras disciplinas que já não fazem parte mais do currículo (grifos nosso): 

Art. 131 - A educação física, o ensino cívico e os trabalhos manuais serão obrigatórios em todas as escolas primárias, normais e secundárias, não podendo nenhuma escola de qualquer desses graus ser autorizada ou reconhecida sem que satisfaça aquela exigência.

Na LDBEN de 1961 tornou-se prática obrigatória:

Art. 22: Será Obrigatória à prática da Educação Física nos cursos primários e médio até 18 anos.

Decreto Lei nº 705 de 1969:


Art. 1º: Será obrigatória a prática da Educação Física em todos os níveis e ramos de escolarização, com predominância desportiva no ensino superior.

Reforma educacional de 1971, Lei nº 5.692: 
Art. 7: Será obrigatória a inclusão de Educação Moral e Cívica, Educação Física, Educação Artística e Programas de saúde nos currículos dos estabelecimentos de 1º e 2º Graus.

Decreto n° 69.450 de 1971:

Em qualquer nível de todos os sistemas de ensino, é facultativa a participação nas atividades físicas programadas: 

a) aos alunos do curso noturno que comprovarem, mediante arteira profissional ou funcional, devidamente assinada, exercer emprego remunerado em jornada igual ou superior a 6 horas; 

b) aos alunos maiores de trinta anos de idade; 

c) aos alunos que estiverem prestando serviço militar na tropa; 

d) aos alunos amparados pelo Decreto nº 1044 de 69.
Decreto nº 5.664 de 1971 acrescenta um parágrafo ao decreto nº 705:

Os cursos noturnos podem ser dispensados da prática da Educação Física.

Educação Física Escolar na LDBEN – Lei n° 9.394/96






Art. 26 § 3º: 

A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular da Educação Básica, ajustando-se às faixas etárias e às condições da população escolar, sendo facultativa nos cursos noturnos.

Regulamentação Pós Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996:

Parecer do CNE (1997):

Certamente à escola caberá decidir se deseja oferecer Educação Física em cursos noturnos que funcionarem no horário noturno. E ainda que o faça, aos alunos será facultado optar por não frequentar tais atividades, se esta for a sua vontade (p. 23).

Parâmetros Curriculares Nacionais (1998) 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais de Educação Física trazem uma proposta que procura democratizar, humanizar e diversificar a prática pedagógica da área, buscando ampliar, de uma visão apenas biológica, para um trabalho que incorpore as dimensões afetivas, cognitivas e socioculturais dos alunos (p.15).

Lei nº 10.328, de 12 de dezembro de 2001

A Educação Física, integrada à proposta da pedagógica da escola, é componente curricular obrigatório da Educação Básica, ajustando-se às faixas etárias e às condições da população escolar, sendo facultativa nos cursos noturnos. 

Lei n° 10.793, de 1° de dezembro de 2003:

A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno:
I. que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas;

II. maior de trinta anos de idade;

III. que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em
situação similar, estiver obrigado à prática da educação física;

IV. amparado pelo Decreto Lei n o 1.044, de 21/ 11/ 69;

V. que tenha prole

A EDUCAÇÃO FÍSICA COMO COMPONENTE CURRICULAR

Atualmente, uma mudança significativa em relação à Educação Física, no âmbito do Distrito Federal, é a inclusão da disciplina na grade horária junto às demais disciplinas. Apesar de não ser unanimidade entre os docentes, percebemos em nossa prática pedagógica o quanto esta alteração possibilitou ao professor fazer parte da comunidade escolar, valorizou a disciplina e diminuíram os pedidos de dispensa da prática. 

O fato de estar inserida na grade curricular possibilita aos professores vivenciar momentos únicos de compartilhamento de experiências com os demais professores e ainda vislumbrar o aluno como um todo através dos conselhos de classes e reuniões pedagógicas. 

Estudo de DARIDO (1999) mostra, na opinião dos professores, vantagens e desvantagens da Educação Física no mesmo turno e com turmas mistas:

Os resultados desta questão mostram que na opinião dos professores a Educação Física no mesmo horário das demais disciplinas têm papel importante na questão da democratização do acesso dos alunos às aulas de Educação Física, diminuindo o número de alunos faltosos e dispensados. Além disso, consideram que desta forma há uma maior chance da Educação Física estar integrada a proposta pedagógica da escola, tal como propõe à nova LDB/96.

Por outro lado, os resultados mostraram que, ao mesmo tempo em que há uma inclusão maior dos alunos quando a disciplina ocorre no mesmo período das demais, ocasiona também uma série de dificuldades extras para o professor de Educação Física. Eles entendem que com o aumento do número de alunos nas aulas há também interesses e habilidades mais diversificadas, o que impede a condução de um ensino de maior qualidade.

Vale ressaltar que se os professores de todas as outras disciplinas atuam em turmas com interesses e habilidades diversificadas, por que não o professor de Educação Física? Entendemos que com um planejamento bem executado é possível atender esses interesses e habilidades diversificados, assim como em qualquer outra disciplina. 
No mesmo estudo Darido aponta que:

Tal fato nos remete a análise das concepções destes professores, baseadas indubitavelmente na perspectiva esportivista ou mecanicista. Ou seja, estes professores aprenderam ao longo da sua história de vida que inclui a experiência como aluno, atleta, e estudante da graduação, a trabalhar com modelos prontos e alunos com pouca ou nenhuma diferença individual. 

Acreditamos que a inclusão da educação física na grade curricular entre outros fatores, enriquece bastante a vivência do professor, fazendo com que o mesmo busque novas estratégias para dinamizar suas aulas, sendo importante que ele deixe de lado conceitos prontos oriundos de sua formação pessoal e acadêmica. Outra importante mudança relacionada à pratica da EFE, apesar de inúmeras críticas deve-se à implementação dos PCN’s como norteador da Educação Física bem como das demais disciplinas em âmbito nacional, abordando o indivíduo como um ser político e social inserido em contextos diversos e abrangentes da sociedade em que vive. Dessa forma a EFE passa a ser responsável não apenas pelo desporto e suas nuances, mas pela formação do indivíduo como um todo. Contudo o comprometimento com uma educação de qualidade inclui a capacidade de planejar aulas que respeitem as individualidades e diversidades nas turmas mistas, com interesses diferentes e com aptidões diferentes.       

Segundo Mattos & Neira (2000, p.25): 

[...] para inserir a Educação Física dentro do currículo escolar e colocá-la no mesmo grau de importância das outras áreas de conhecimento é através da fundamentação teórica, da vinculação das aulas com os objetivos do trabalho, da não improvisação e, principalmente, da elaboração de um plano que atenda às necessidades, interesses e motivação dos alunos.

Proporcionar aos alunos experiências corporais que incluam diferentes gêneros, aptidões e interesses é um desafio, que para ser superado, exige planejamento e diversidade nas atividades. Agindo dessa forma, o professor de educação física passa a ser também educador e formador do indivíduo. Com essa postura, a EFE é efetivamente alçada ao patamar da inclusão de todos os indivíduos que formam a comunidade escolar. Não apenas o atleta, ou o aluno com mais habilidade tem destaque nas aulas de educação física, mas também o aluno que ao longo de sua vida escolar, quando a educação física priorizava em seu currículo apenas o esporte, ficava à parte das atividades escolares, têm agora a oportunidade de vivenciar a ludicidade do jogo, a socialização das atividades físicas.

Do mesmo modo incluir atividades física, esportivas, recreativas e culturais que proporcionem postura crítica por parte dos alunos, de maneira que possam posicionar-se como cidadãos autônomos.   

Para SOUZA JR, na escola, um componente curricular deve possibilitar ao aluno reflexões sobre um corpo de conhecimentos específicos, com um elo de integração aos demais componentes, culminando em um processo responsável de formação e capacitação humana. 

Diante do exposto, pode-se dizer que um componente curricular é, no sentido de matérias de ensino, não apenas um constituinte do rol de disciplinas escolares, mas um elemento da organização curricular da escola que, em sua especificidade de conteúdos, traz uma seleção de conhecimentos que, organizados e sistematizados, devem proporcionar ao aluno uma reflexão acerca de uma dimensão da cultura e que, aliado a outros elementos dessa organização curricular, visa a contribuir com a formação cultural do aluno. (SOUZA JÚNIOR, 2001, p. 83).  

A Educação Física Escolar possui uma especificidade de conteúdos, mas esses conteúdos não estão organizados e sistematizados, ou seja, não existe uma organização lógica, gradativa e intencional para orientar a ação docente. 

É comum encontrar na comunidade acadêmica críticas à criação de modelos, currículos e orientações à prática docente, mas não ter um parâmetro a seguir faz com que cada faça o que quer, e, ás vezes alguns não querem fazer nada! 

A inclusão da disciplina na grade horária, com a formação de turmas mistas e com a instituição da coordenação pedagógica por área, possibilitou a Educação Física Escolar à integração com as demais disciplinas, antes apenas possível, nos eventos que não raro, ficava a cargo do professor de Educação Física organizar.

Em 2009 todos os professores, inclusive de Educação Física receberam diretrizes curriculares para todas as séries, com o conteúdo sistematizado e organizado por séries, fato que até então só ocorria para as outras disciplinas do ensino fundamental e médio. 

O fato de estar inserida no contexto escolar ao mesmo momento que as demais disciplinas (dentro da grade escolar), possibilita que a Educação Física protagonize papel importante na formação social, motora, cognitiva e política do educando.

A Educação Física Escolar deixou de ser, e já faz algum tempo, apenas a disciplina do lazer, do lúdico, com foco no aluno que participa e domina a maioria dos desportos em detrimento daquele que apenas acompanha a aula e “finge” sua participação, para se tornar um dos eixos de formação do educando em suas experiências acadêmicas.

ENTRE A TEORIA E A PRÁTICA

A fim de tentar superar o distanciamento existente entre produções teóricas e a prática pedagógica nas escolas como sugere BRACHT, 1999 e CAPARROZ, 2001 procuramos através deste estudo desvelar o posicionamento de professores da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal quanto à identidade Pedagógica da Educação Física Escolar. Propusemos um questionário com abordagens sobre tempo de docência na Secretaria de Educação, formação inicial e continuada, participação em eventos esportivos, opinião sobre o turno em que deveriam ocorrer as aulas de Educação Física, inclusão de alunos com necessidade educativas especiais, relevância e importância da Educação Física na escola e nos conselhos de classe, a participação dos alunos nas aulas, a participação em atividades interdisciplinares na escola e a frequência dos principais conteúdos da Educação física escolar, ao longo do ano letivo. O questionário foi respondido por 14 professores. 

Os achados apontam para professores com tempo médio na Secretaria de Educação de 11 a 15 anos, 50% com grau de especialista, 79% referem ter participado de cursos de capacitação ou formação continuada.

Encontramos 50% dos professores que estimulam ou levam seus alunos em eventos ou atividades esportivas fora da escola. Tal fato nos leva a inquietação sobre que atividades fazem os alunos que não foram selecionados pra participar desde eventos, já que estes correspondem a grande maioria.

Indagados sobre a opinião se a Educação Física deveria ser no turno ou contra-turno encontramos 43% em cada opção e dois professores que não responderam a questão.

Quanto à existência de alunos portadores de necessidades educativas especiais, 43% referem à inclusão desses alunos e a adaptação de atividades para que eles possam participar.

Numa escala de 1 a 5 encontramos 29% dos professores com índice 4 e 5, 14% com índice 3 e 7% com índice 1.

Na distribuição dos conteúdos específico da Educação Física distribuídos ao longo do ano letivo, 11 professores apontam o esporte como atividade principal, 10 professores incluem atividades recreativas, 4 incluem Danças, 3 incluem Lutas, e 5 incluem outras atividades não relacionadas.

Com base na revisão bibliográfica e nos dados apontados na pesquisa com os docentes da Secretaria de educação acreditamos que proporcionar vivências corporais significativas na Educação Física Escolar e possibilitando, na prática, as interlocuções deste corpo nos aspectos biológicos, sociais, afetivos e políticos, é possível à Educação Física Escolar consolidar-se como disciplinas relevante na Educação Básica, e a partir daí firmar sua identidade pedagógica. A importante que cada professor, mesmo com concepções diferentes sobre o papel da Educação Física articulem através de suas ações, o papel educativo que a disciplina precisa. Faz-se necessário que o professor de educação física tome consciência do seu papel de educador, tome posse da importância da EF no contexto escolar e na vida futura do educando, propiciando ao mesmo, uma vivencia positiva das práticas corporais e que essas práticas possibilitem experiências significativas quanto à socialização, inclusão, momentos de lazer. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A construção de uma identidade pedagógica é um processo, que para se consolidar necessita aceitar sua história, mesmo não concordando com ela. No processo histórico a Educação Física serviu a propósitos que muitos pesquisadores e profissionais criticam. Como não se pode negar a história é necessário aprender com as contradições do passado e transformar a Educação Física em uma disciplina capaz de firmar-se no currículo sem necessidade de indagar-se o tempo todo sobre o seu papel na sociedade. A EFE como se apresenta atualmente está caminhando para justificar seu papel junto à sociedade, proporcionando aos educandos experiências corporais diversificadas e significativas e conhecimentos sistematizados e organizados, dessa maneira, de indivíduos sectarizados caminha-se no sentindo de interagir com os demais componentes curriculares para a formação global do educando.  
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